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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Wilson Rezende Campos, RG nº 3 233 388, solicita avaliação de competência como Técnico em Farmácia.

O requerente afirma ter realizado o Curso de Técnico em Farmácia no Colégio Piratininga, com início em 2001. Ao solicitar o diploma de conclusão, foi cientificado de que “o estabelecimento de ensino em questão não mais existia”. 

Em contato com a Diretoria de Ensino da Região Centro, à qual se jurisdicionava o Colégio Piratininga, a Assistência Técnica deste Colegiado foi informada sobre a cassação de autorização de funcionamento do curso de Técnico em Farmácia do referido Colégio, tendo sido designada uma Comissão de Verificação de Regularização de Vida Escolar dos ex-alunos. Depois de recebido o acervo da escola, verificou-se a inexistência de documentação que comprove o estudo realizado por alguns dos ex-alunos (registros em livros de matrícula, diários de classe, livros de ata de resultados finais ou mesmo prontuário com documentação pessoal e de escolaridade), impossibilitando qualquer expedição de Histórico Escolar, Certificado ou Diploma. (Fax da Diretoria de Ensino da Região Centro, anexado à contracapa). 

A Presidente da Comissão de Verificação informa que o requerente já havia protocolado pedido de regularização, junto à Diretoria de Ensino da Região Centro, e que registro algum em seu nome foi encontrado na documentação disponível. O interessado, por outro lado, também não entregou à Comissão qualquer documento que comprove a realização do referido curso.

Encontram-se nos autos:

- solicitação feita pelo interessado, datada de 06-03-2006 (fls. 02);

- cópia de procuração outorgada a seu advogado Ad-Judícia (fls. 03);

- cópia de 2ª via, que se destina ao “estabelecimento” de “ficha de verificação das condições de exercício profissional - ‘Drogaria/Farmácia’ - data: 03-02-06”, de difícil leitura na parte preenchida, na qual o Conselho Regional de Farmácia de São Paulo colhe elementos referentes à sua competência, utilizada com a indicação de “Termo de Intimação”; a razão social do estabelecimento é “Drogaria Tatiane Ltda. ME tendo como nº CRF-SP 213296-7; no final da ficha tem-se: (Recebido por nome, função e assinatura) Sr. Wilson Rezende Campos ‘sou proprietário’ ”. Dentre os itens que constam da ficha, encontra-se resposta “não” quanto ao item “licença/protocolo de funcionamento do exercício vigente”, seguindo-se uma sucessão de características sem resposta ou com resposta negativa e algumas respostas positivas, quanto às características físicas do local;

- não há quaisquer indicações no item “atividades executadas por farmacêutico” ou por outros profissionais de Farmácia (fls. 04);

- impressos informativos do Colégio Piratininga sobre o Curso Técnico em Farmácia (fls. 05 a 08);

- reprografia do certificado emitido pelo Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos de que o interessado freqüentou no dia 07-03-97, com carga horária de oito horas, um Curso de Técnicas de Aplicação de Injeção (fls. 09);

- reprografia de certificado de conclusão do Curso Primário, em 1958, emitido pelo Diretor do Grupo Escolar Rural respectivo (fls. 10);

- reprografia de certificado de conclusão de Curso a Distância de Ensino Fundamental, em setembro do ano 2000, emitido pelo Instituto Universal Brasileiro (fls. 11);

- nos mesmos termos reprografia de certificado de conclusão de Curso de Ensino Médio, no mês de maio de 2001, emitido pelo Instituto Universal Brasileiro (fls. 12);

- reprografia de Certificado de Reservista (fls. 13);

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Nos presentes autos, o interessado afirma ter cursado o curso de Técnico em Farmácia em estabelecimento de ensino que se encontra atualmente em processo de sindicância na Diretoria de Ensino da Região Centro. Visto que o processo se caracteriza por ausência de acervo escolar, impossibilitando a regularização da vida escolar dos ex-alunos, o interessado pleiteia uma avaliação de competência para fins de exercício profissional.

1.2.2 A Lei Federal nº 9394/96 afirma no artigo 41: “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos” (grifado pelo Relator).

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.” 

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

 “O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“I - no ensino médio;

“II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

“III - (...)

“IV - (...)

“V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

Preenchidos tais requisitos, este Conselho tem se pronunciado pelo envio da documentação dos requerentes a escolas que mantêm cursos de Habilitação na área pretendida (Parecer CEE nº 886/98, dentre outros). 

Como se observa no histórico, os autos não contêm documentação demonstrativa dos requisitos cuja base legislativa é evocada na apreciação.

2. CONCLUSÃO

Considerado o que consta dos autos, este Conselho não dispõe dos elementos suficientes para encaminhamento do interessado à avaliação de competência por ele solicitada.

Indefere-se, pois, o pedido de avaliação de competência de Wilson Rezende Campos, RG 3.233.388, como Técnico em Farmácia.

São Paulo, 08 de maio de 2006

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

   Vice - Presidente no exercício da

                  Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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